PARECER Nº 571, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 260, DE 2018
De autoria do Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a publicação, em sítio eletrônico oficial, bem como no anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, de informações detalhadas a respeito das renúncias fiscais, no âmbito do Estado.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com emenda (fls. 6).
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura pretende obrigar o Estado a publicar informações detalhadas a respeito das renúncias fiscais estaduais efetuadas no Portal da Transparência das Renúncias Fiscais, a serem disponibilizadas nos sítios oficiais da Secretaria Estadual da Fazenda.
Sobre o assunto, entendemos que a renúncia fiscal tem como contrapartida a satisfação de algum interesse público, seja no fomento a atividades educacionais, econômicas, culturais, esportivas, ou ligadas às áreas de pesquisa ou saúde, por exemplo. Portanto, essa renúncia de receitas por parte do Estado deve visar ao atendimento do interesse coletivo - em prol da população - e jamais privilegiar o particular.
No entanto, conforme ressaltou o autor, “infelizmente, atualmente, não há controle efetivo sobre as renúncias fiscais, nem registros nos mecanismos de transparência como o SIAFI. (...) O atual sistema de renúncias fiscais do Estado de São Paulo não permite o seu controle social, uma vez que impede a análise dos impactos das renúncias fiscais não apenas no orçamento público estadual, como também na geração de trabalho e renda, fomento das atividades econômicas e incentivo às tecnologias inovadoras.”
Assim, é imperativa a criação de ferramentas que possibilitem a consulta a esses tipos de dados para que o cidadão comum tenha conhecimento sobre o montante dos recursos renunciados, as empresas favorecidas, bem como o prazo de vigência desse benefício fiscal.
Portanto, é inegável a importância da medida em tela ao proporcionar à sociedade o rápido e fácil acesso às informações sobre a renúncia de recursos fiscais efetuada pelo Estado. Inclusive, devemos ressaltar que a almejada divulgação se mostra compatível com a razoabilidade, moralidade e a transparência que cabem à Administração Pública em suas ações, sobretudo em tempos em que o acesso à informação representa um direito conquistado pelo cidadão.
Acrescentamos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou a propositura ao retirar de seu texto original dispositivo ilegal e inconstitucional, recebendo nosso apoio.
Assim, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 260, de 2018, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Rafael Silva - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente
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